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1. Elaboração de orçamento. 2 Manuais. 1. Título. 
 



 

  
 



 
 
 

Página 6 
 



 
 
 

Página 7 
 

 

 

 



 



 
 
 

Página 9 
 

http://www.seplan.ma.gov.br/


 
 
 

Página 10 
 



 
 
 

Página 11 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

Página 12 
 

 

 



 
 
 

Página 13 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

Página 14 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

Página 15 
 

 

 

º

 
 



 

Página 16 
 



 

Página | 17  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Página | 18  
 

 



 

Página | 19  
 

 

 

 

 



 

Página | 20  
 

 



 

Página | 21  
 



 

Página | 22  
 



 

Página | 23  
 



 

Página | 24  
 



 

Página | 25  
 

 

 

º

º

º

 



 

Página | 26  
 

 

 

 

 



 

Página | 27  
 

 

º º

 

º º º

 

º º

º

 

º

                                                             
1 Cada ente da Federação elaborará a sua própria LOA. 
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Receitas de Operações Intraorçamentárias 
 

Operações intraorçamentárias são aquelas realizadas entre órgãos e demais entidades 
da Administração Pública integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do mesmo 
ente federativo. Não representam novas entradas de recursos nos cofres públicos do ente, mas 
apenas remanejamento de receitas entre seus órgãos. As receitas intraorçamentárias são 
contrapartida de despesas classificadas na modalidade de aplicação 91 – Aplicação Direta 
Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes do Orçamento Fiscal e 
do Orçamento da Seguridade Social, que, devidamente identificadas, evitam a dupla contagem 
na consolidação das contas governamentais. 

Assim, a Portaria Interministerial STN/SOF nº 338, de 26 de abril de 2006, que alterou 
a Portaria Interministerial STN/SOF nº163, de 4 de maio de 2001 , incluiu as Receitas Correntes 
Intraorçamentárias e Receitas de Capital Intraorçamentárias representadas, respectivamente, 
pelos códigos 7 e 8 em suas categorias econômicas. Essas classificações não constituem novas 
categorias econômicas de receita, mas apenas especificações das categorias econômicas 
Receitas Correntes e Receitas de Capital. 

https://www.portalsof.planejamento.gov.br/sof/orcam2006/Portaria_interm_338_2604006.pdf
https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/portarias/Ptr_Interm_163_2001_04052001.pdf
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3 Taxas de Fiscalização também são chamadas de Taxa de Poder de Polícia 
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https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/publicacoes/Ementario_2011_Atualizado_1.pdf
https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/publicacoes/Ementario_2011_Atualizado_1.pdf
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Portaria nº 831, de 7 de maio de 2021 atualizada pela Portaria STN nº 923, de 07 de julho de 2021, 
Portaria STN  nº 1.128, de 04 de novembro de 2021, Portaria STN nº 1446, de 14 de junho de 2022, 
Portaria STN nº 1.567, de 31 de agosto de 2022, Portaria STN nº 10.460, de 07 de dezembro de 2022, 
Portaria STN/MF nº 277, de 26 de abril de 20223 e Portaria STN/MF nº 700, de 07 de julho de 2023. 
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https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/Ptr_42_de_140499.pdf
https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/portarias/Ptr_Interm_163_2001_04052001.pdf
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https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/Ptr_42_de_140499.pdf
https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/Ptr_42_de_140499.pdf
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https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/portarias/Ptr_Interm_163_2001_04052001.pdf
https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/portarias/Ptr_Interm_163_2001_04052001.pdf
https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/portarias/Ptr_Interm_163_2001_04052001.pdf
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Reserva de Contingência e Reserva do RPPS 
 

A classificação da Reserva de Contingência, bem como a Reserva do RPPS, destinadas ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, inclusive para 
a abertura de créditos adicionais, quanto à natureza da despesa orçamentária, serão identificadas 
com o código “9.9.99.99”, conforme estabelece o parágrafo único do art. 8º da Portaria 
Interministerial STN/SOF nº 163, de 4 de maio de 2001. 

https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/portarias/Ptr_Interm_163_2001_04052001.pdf
https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/portarias/Ptr_Interm_163_2001_04052001.pdf
https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/portarias/Ptr_Interm_163_2001_04052001.pdf
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Classificação Orçamentária das Transferências 
 

As duas formas de movimentação de recursos financeiros entre entes da 

Federação ou entre estes e entidades privadas ou consórcios públicos são as 

transferências propriamente ditas e as que se constituem delegações de 

execução orçamentária. Algumas vezes ocorrem dúvidas quanto à classificação 

orçamentária dessas movimentações nos entes transferidores. Nesses casos, é 

preciso detalhar a situação específica para que a classificação seja determinada. 

É importante destacar que os arts. 25 e 26 da LRF estabelecem regras, 

respectivamente, para transferências voluntárias (entre entes da Federação) e 

destinação de recursos para entidades privadas que devem ser observadas pelos 

referidos entes transferidores. O tratamento dado à movimentação de recursos 

para consórcios públicos ou instituições multigovernamentais, decorrente ou 

não de contrato de rateio, é apresentado na seção seguinte. 

Transferência 

A designação “transferência”, nos termos do art. 12 da Lei nº 

4.320/1964, corresponde à entrega de recursos financeiros a outro ente da 

Federação, a consórcios públicos ou a entidades privadas, com e sem fins 

lucrativos, que não corresponda contraprestação direta em bens ou serviços ao 

transferidor. Os bens ou serviços gerados ou adquiridos com a aplicação desses 

recursos pertencem ou se incorporam ao patrimônio do ente ou da entidade 

recebedora. 

As modalidades de aplicação utilizadas para a entrega de recursos 

financeiros por meio de transferências são: 

20 - Transferências à União 

30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal 

31 - Trasferências a Estados e ao Distrito Federal – Fundo a 

Fundo 

40 - Transferências a Municípios 

41 – Tranferências a Municípios – Fundo a Fundo 

50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 

60 - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos 
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º

º

Art. 6º. “Na Lei Orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à sua 

natureza, far-se-á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza de 

despesa e modalidade de aplicação. ” (Portaria Interministerial nº 163, de 04 de 

maio de 2001). 

É facultado desdobramento suplementar dos elementos de despesas para 

atendimento das necessidades de escrituração contábil e controle da execução 

orçamentária. 

 

Essas modalidades de aplicação devem ser associadas com os elementos de 

despesa que não representem contraprestação direta em bens ou serviços. Tais 

elementos são: 

41 - Contribuições – utilizado para transferências correntes e de capital aos 

entes da Federação e a entidades privadas sem fins lucrativos, exceto para os serviços 

essenciais de assistência social, médica e educacional; 

42 – Auxílios – utilizado para transferência de capaital aos entes da 

Federação e  a entidades privadas sem fins lucrativos;  

43 -  Subvenções Sociais – utilizado para transferências às entidades privadas 

sem fins lucrativos para os serviços essenciais de assistência social, médica e 

educacional; 

45 - Subvenções Econômicas – utilizado para transferências, exclusivamente, 

a entidades privadas com fins licrativos. 

 

https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/portarias/Ptr_Interm_163_2001_04052001.pdf
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Peculiaridades da elaboração da proposta orçamentária para os Poderes 

Legislativo e Judiciário e para o Ministério Público e Defensoria Pública do 

Estado 

 
O processo de elaboração da proposta orçamentária para os Poderes 

Legislativo e Judiciário e para o Ministério Público do Estado e Defensoria Pública 

apresenta as seguintes peculiaridades: 

- o art. 15 da LDO 2023 determina que o envio da proposta orçamentária 

desses órgãos à SEPLAN será a partir do dia 24 de julho de 2023; e 

- o art. 17 da LDO 2023 fixa os parâmetros para a elaboração de suas 

respectivas propostas orçamentárias. 
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http://www.stn.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/portaria42.pdf
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https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/portarias/Ptr_Interm_163_2001_04052001.pdf
https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao/portarias/Ptr_Interm_163_2001_04052001.pdf
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/Port_Conjunta012011_MCASP_altera163.pdf
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/Port_Conjunta012011_MCASP_altera163.pdf
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.al.ma.leg.br/arquivos/constituicaoma.pdf
http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacao/1146
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp176.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp176.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp177.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
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https://legis.senado.leg.br/norma/570556/publicacao/15722866
https://www.seplan.ma.gov.br/uploads/seplan/docs/LOA_FINAL_2023_V4.pdf
http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacao/6544
http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacao/6603
http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacao/6604
http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacao/6711
http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacao/1249
http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacao/5380
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http://app.stc.ma.gov.br/legisla/consulta/publicacao/6709
http://www.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-1999/Portaria_Ministerial_42_de_140499.pdf/
http://www.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-1999/Portaria_Ministerial_42_de_140499.pdf/
http://www.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-2001/portarias-sof/Portaria_sof_01_190201.pdf
http://www.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-2001/portarias-sof/Portaria_sof_01_190201.pdf
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conunta-stn/sof/me-n-103-de-5-de-outubro-de-2021-351613861
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conunta-stn/sof/me-n-103-de-5-de-outubro-de-2021-351613861
http://www.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-2010/programacao-orcamentaria-e-financeira/portariasof/Portaria_SOF_01_1_de_110110.pdf
http://www.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-2010/programacao-orcamentaria-e-financeira/portariasof/Portaria_SOF_01_1_de_110110.pdf
http://www.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-2010/programacao-orcamentaria-e-financeira/portariasof/Portaria_SOF_01_1_de_110110.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-stn/sof-n-20-de-23-de-fevereiro-de-2021-304861747
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-stn/sof-n-20-de-23-de-fevereiro-de-2021-304861747
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-710-de-25-de-fevereiro-de-2021-305389863
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-710-de-25-de-fevereiro-de-2021-305389863
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https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-831-de-7-de-maio-de-2021-318730478
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-831-de-7-de-maio-de-2021-318730478
https://transparencia.pb.gov.br/orcamento/normas-orcamentarias/portarias/portaria-no-925-de-8-de-julho-de-2021.pdf
https://transparencia.pb.gov.br/orcamento/normas-orcamentarias/portarias/portaria-no-925-de-8-de-julho-de-2021.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conunta-stn/sof/me-n-103-de-5-de-outubro-de-2021-351613861
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conunta-stn/sof/me-n-103-de-5-de-outubro-de-2021-351613861
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.141-de-11-de-novembro-de-2021-359413243
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.141-de-11-de-novembro-de-2021-359413243
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sof/me-n-2.520-de-21-de-marco-de-2022-387374808
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sof/me-n-2.520-de-21-de-marco-de-2022-387374808
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.445-de-14-de-junho-de-2022-408494662
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.445-de-14-de-junho-de-2022-408494662
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.446-de-14-de-junho-de-2022-408474002
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.446-de-14-de-junho-de-2022-408474002
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https://www.cnm.org.br/cms/images/stories/comunicacao_novo/links/01092022_PORTARIA1.566_AGOSTO2022.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/images/stories/comunicacao_novo/links/01092022_PORTARIA1.566_AGOSTO2022.pdf
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-stn-n-10.463-de-7-de-dezembro-de-2022-449271100
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-stn-n-10.463-de-7-de-dezembro-de-2022-449271100
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-stn/mf-n-688-de-6-de-julho-de-2023-495190675
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-stn/mf-n-688-de-6-de-julho-de-2023-495190675
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-stn/mf-n-700-de-7-de-julho-de-2023-495493413
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-stn/mf-n-700-de-7-de-julho-de-2023-495493413
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